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01 APELANTE: Reginaldo Gomes dos Santos
ADVOGADO: Edinando Diniz e Rafael de Lima Laranjeiras 
02 APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: os mesmos

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE
MUNIÇÃO  E  DE  ARMA  BRANCA.  ABSOLVIÇÃO
QUANTO AO CRIME. CONDENAÇÃO QUANTO À
CONTRAVENÇÃO.  RECURSO  APELATÓRIO
APRESENTADO PELA DEFESA PUGNANDO PELA
ABSOLVIÇÃO  DESTA.  ALEGAÇÃO  DE
ATIPICIDADE. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO
DO PORTE DE ARMA BRANCA NÃO IMPLICA NA
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  RÉU
COMERCIANTE.  FACA  UTILIZADA  NO  SEU
LABOR.  IMPROCEDÊNCIA.  ACUSADO  PRESO
POR PORTAR UMA FACA PEIXEIRA FORA DO SEU
ESTABELECIMENTO COMERCIAL.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  RECURSO  APELATÓRIO
APRESENTADO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
IRRESIGNAÇÃO  QUANTO  AOS  ARGUMENTOS
LANÇADOS NA SENTENÇA DE BASE. PLEITO DO
MP PELA CONDENAÇÃO DO RÉU TAMBÉM NAS
PENAS  DO  ART.  14  DA  LEI  Nº  10.826/2003.
PROCEDÊNCIA. CRIME DE MERA CONDUTA E DE
PERIGO ABSTRATO. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA  PARA  CONDENAR  O  RÉU  PELO
CRIME DE PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO.

-  A  condição  de  proprietário  de  bar  e
restaurante, onde ocorre abate de aves, por si
só, não confere o direito de portar arma branca
(faca) em via pública.

- Consoante entendimento do STJ: “a edição da
Lei nº 9.437/1997 não revogou o art. 19 da Lei
das  Contravenções  Penais,  subsistindo  a
contravenção quanto ao porte de arma branca”.

- O simples porte de munição sem autorização
da autoridade competente e em desacordo com
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determinação  legal  ou  regulamentar  configura
crime,  não  sendo  questionável  a  intenção  do
agente, por se tratar de crime de mera conduta
e de perigo abstrato.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em harmonia com o parecer da Procuradoria
da  Justiça,  em  negar provimento  ao  recurso  do  apelante  Reginaldo
Gomes  dos  Santos,  mantendo-se  a  condenação  pelo  porte  de  arma
branca, e dar provimento ao recurso do Representante Ministerial, afim
de que seja reformada a r. Sentença condenatória, para que o réu seja
condenado pelo crime de porte ilegal de munições.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Areia/PB, Reginaldo
Gomes dos Santos, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso
nas sanções do art. 14 da Lei nº 10.826/03 e art. 19 do Decreto Lei nº
3.688/41 (Lei das Contravenções Penais),conforme narrativa constante da
exordial acusatória que passo a transcrever (fls. 02/03):

“Narram os autos que no dia 18 de março
do corrente ano, por volta das 20:00 horas, policiais militares
que se encontravam de plantão, no Pelotão de Polícia, desta
cidade, receberam vários telefonemas anônimos dando conta
de  que  o  denunciado  acima  qualificado  se  encontrava  no
centro desta cidade, em um 'churrasquinho', armado com uma
faca peixeira e exibindo várias munições de revólver calibre
38, tendo os policiais se dirigido até o local onde abordaram e
procederam uma revista no denunciado encontrando em seu
poder uma cartela contendo 10 munições calibre 38, além de
uma  faca  de  06  polegadas,  sem  que  possuísse  qualquer
licença ou autorização para possuí-las, adquiri-las, vende-las,
portá-las, tê-las sob sua guarda ou ocultá-las das autoridades
competentes,  cujas  munições  e  arma  foram  apreendidas,
conforme auto de apresentação e apreensão de fls., dos autos,
motivo pelo qual foi preso em flagrante delito e conduzido à
presença  da  autoridade  policial  para  lavratura  do  auto  de
flagrante.”

Apelação Criminal 0000439-81.2012.815.0071                                                                2



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Recebimento da denúncia em 04/05/2012 (fl. 04).

Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 13 e 19).

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  47/49) e  pela  Defesa (fls.
50/52),  proferiu  Sentença  o  Juiz  singular  (fls.  53/56),  julgando
PROCEDENTE EM PARTE a Denúncia para absolver Reginaldo Gomes dos
Santos da acusação do porte de munição e condená-lo pela prática da
contravenção penal de arma branca (art. 19 da LCP).

Sopesando  as  circunstâncias  judiciais,  o  Juízo  a  quo
fixou a pena-base em 04 (quatro) meses de prisão simples. Na segunda
fase  da  dosimetria,  considerou  a  atenuante  da  confissão  espontânea
reduzindo a pena em 01 (um) mês, ficando a pena em 03 (três) meses de
prisão simples. Na terceira fase, a míngua de causas gerais e/ou especiais
de  aumento  ou  diminuição  de  pena,  tornou-a  definitiva  em 03  (três)
meses de prisão simples, a ser cumprida na Cadeia Pública da cidade de
Areia, no regime aberto.

Com fundamento no art. 44 do CP, a pena privativa de
liberdade foi substituída por 01 (uma) restritiva de direito, consistente em
prestação  de  serviços  à  comunidade,  pelo  mesmo  prazo  da  pena
aplicada (três meses).

  
Irresignado com o decisório adverso, recorreu o acusado

a esta superior instância (fl. 59), pugnando em suas razões (fls. 60/65),
por sua absolvição, alegando atipicidade do porte de arma branca, haja
vista que o art. 19 do Decreto-Lei nº 3.688/41 até a presente data não foi
regulamentado,  não  sendo  descrito  qual  tipo  de  arma  está  proibido,
sendo,  pois,  um tipo penal  em branco.  Argumenta que o recorrente  é
comerciante, sendo proprietário de um pequeno bar e restaurante, e a
faca encontrada em sua posse é seu instrumento de labor, sendo utilizada
unicamente para o abate de aves para o seu comércio, afirmando ainda
ter personalidade e conduta social íntegras.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  Ministério  Público  (fls.
67/71), pugnando que seja mantida em todos os seus termos a decisão
que  condenou  o  apelante  nas  penas  do  art.  19  do  Decreto-Lei  nº
3.688/41, e reformada no que diz respeito a sua absolvição com relação
ao porte ilegal de munição.

Apelação Criminal 0000439-81.2012.815.0071                                                                3



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Às fls. 72/77, o Ministério Público apresentou Apelação
Criminal demonstrando irresignação quanto aos argumentos lançados na
Sentença de base que absolveu o réu quanto ao crime de porte ilegal de
munição, pugnando pela condenação do apelado também nas penas do
art. 14 da Lei nº 10.826/03.

Às  fls.  82/88  o  réu  apresentou  suas  contrarrazões,
alegando, preliminarmente, intempestividade da apelação apresenta pelo
MP. No mérito, pleiteia seja mantida a decisão que absolveu o apelado do
crime de porte de munições, invocando o princípio da mínima ofensividade
ou  intervenção  mínima,  afirmando  ser  necessário  a  preexistência  do
perigo real a sociedade. Alega ainda que não há qualquer laudo pericial a
demonstrar  a  lesividade  dos  supostos  projéteis  apreendidos.  Por  fim,
pugna pela manutenção da Sentença quanto a absolvição do crime de
porte de munição.

Já  nesta  instância,  seguiram  os  autos  à  douta
Procuradoria de Justiça que, em parecer, opinou pelo desprovimento do
recurso  de  Apelação  do  apelante  Reginaldo  Gomes  dos  Santos,  e
provimento  do  recurso  do  Representante  Ministerial,  afim de  que  seja
reformada a r.  Sentença condenatória,  para que o réu seja condenado
pelo crime de porte ilegal de munições (fls. 92/97).

É o relatório.

VOTO:

TEMPESTIVIDADE RECURSAL

Ambos os recursos são tempestivos. Intimada a defesa
do acusado em 01.09.2014 (fl. 58), foi interposto recurso em 03.09.2014
(fl.  59).  Tendo o representante do Ministério Público tomado ciência  da
Sentença  em  05.09.2014  (fl.  66),  apresentou  Apelação  Criminal  em
11.09.2044 (fl. 72).

MÉRITO

1. DO RECURSO DA DEFESA:

A pretensão  recursal  da  defesa  consubstancia-se  na
contrariedade à sentença proferida pelo magistrado singular, no que tange
à  condenação  por  porte  irregular  de  arma  branca,  alegando  sua
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atipicidade, haja vista que o art.  19 do Decreto-Lei nº 3.688/41 até a
presente data  não foi  regulamentado,  não sendo descrito  qual  tipo de
arma está proibido,  sendo, pois, um tipo penal em branco. Argumenta
também  que  o  recorrente  é  comerciante,  sendo  proprietário  de  um
pequeno bar  e  restaurante,  e  a  faca  encontrada  em sua posse  é  seu
instrumento de labor, sendo utilizada unicamente para o abate de aves
para o seu comércio, afirmando ainda ter personalidade e conduta social
íntegras, razões pelas quais requer a absolvição do réu.

Eis,  em  suma,  os  termos  da  pretensão  recursal,  os
quais,  porém,  não  merecem  prosperar,  consoante  as  razões  adiante
expendidas:

De início,  eis  a dicção do  art.  19 do o Decreto-Lei nº
3.688/41 (Lei das Contravenções Penais), in verbis:

“Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou
de  dependência  desta,  sem  licença  da
autoridade: 

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis
meses, ou multa, de duzentos mil réis a três
contos de réis, ou ambas cumulativamente.”

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando
maiores  delongas  quanto  à  elucidação  da  autoria  e  da  materialidade
delitivas, uma vez que o MM. Juiz a quo prolatou a sentença objurgada em
conformidade com os aspectos fáticos, jurídicos e probatórios discorridos
nos  autos,  de  forma  convincente,  pois  bem  se  debruçou  em  todo  o
percurso dos autos, valendo-se, para o fim condenatório, de várias fontes
probatórias, mormente o Auto de Prisão em Flagrante (fls. 08/10), Auto de
Apresentação e Apreensão (fl. 13), depoimentos dos Policiais Militares que
efetuaram a prisão em flagrante (fls.  08/09 e 41/42),  além da própria
confissão do réu, tanto na esfera policial (fl. 09/10), quanto em juízo (fls.
44/45),  deixando claro,  pois,  que  o recorrente  praticou  a contravenção
penal descrita no art. 19 da LCP.

Vale  ressaltar  que  a  ausência  de  regulamentação  do
porte de arma branca não implica na atipicidade da conduta.  Ademais,
consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça “a edição da Lei n.
9.437/1997 não revogou o artigo 19 da Lei  das contravenções penais,
subsistindo a contravenção quanto ao porte de arma branca.”
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A propósito:

58159051 - PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 19
DO  DECRETO-LEI  Nº  3.688/41.  RITO  DA  LEI  Nº
9.099/95.  DECISÃO  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO PRETENDIDA
POR ATIPICIDADE DO FATO. IMPOSSIBILIDADE. I.
Não merece reforma e, conseqüente, absolvição do
réu,  a  sentença  condenatória  que  encontra
harmonia com a Lei e a jurisprudência. II. A Lei nº
9.437/1997, ao instituir o sistema nacional de
armas  e  tipificar  o  crime  de  porte  não
autorizado de armas de fogo, não revogou o
art.  19  da  Lei  das  contravenções  penais,  de
forma que subsiste a contravenção penal em
relação ao porte de arma branca. III. Apelação a
que se nega provimento. Decisão unânime. (TJPE;
APL 0000210-80.2012.8.17.1360; Terceira Câmara
Criminal; Relª Desª Daisy Maria de Andrade Costa
Pereira; Julg. 18/12/2014; DJEPE 07/01/2015)

84010502  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.
PORTE DE ARMA BRANCA. ATIPICIDADE. ARTIGO 10
DA  LEI  N.  9.437/1997.  REVOGAÇÃO  PARCIAL.
SUBSISTÊNCIA  DA  CONTRAVENÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Nos termos do art. 38
da Lei n. 8.038/1990, combinado com o art. 557,
caput, do código de processo civil, e, ainda, os arts.
3º  do  código  de  processo  penal  e  34,  XVIII,  do
regimento  interno  deste  tribunal,  é  possível,  em
matéria criminal, que o relator, por meio de decisão
monocrática,  negue  seguimento  a  recurso  ou  a
pedido manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
jurisprudência  dominante  da  respectiva  corte  ou
tribunal  superior.  Precedentes.  II.  Consoante  o
entendimento deste tribunal, a edição da Lei n.
9.437/1997 não revogou o artigo 19 da Lei das
contravenções  penais,  subsistindo  a
contravenção quanto ao porte de arma branca.
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III.  A  decisão  agravada  não  merece  reparos,
porquanto  proferida  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  corte  superior.  lV.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-RHC  42.896;
Proc.  2013/0390584-5;  MG;  Quinta  Turma;  Relª
Minª Regina Helena Costa; DJE 29/08/2014)  

48578672  -  JUIZADO  ESPECIAL.  CRIMINAL.
REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA  POR  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  PORTE  DE  ARMA  BRANCA.
CONTRAVENÇÃO PENAL. ARTIGO 19 DO DECRETO-
LEI Nº 3.688/41. AUSÊNCIA DE REVOGAÇÃO PELA
LEI  Nº  9.437/97.  POTENCIALIDADE  LESIVA.
DESVIRTUAMENTO DA DESTINAÇÃO DOS OBJETOS.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.  Conforme  o
posicionamento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  "o  art.  19  da  Lei  de  Contravenções
Penais não foi revogado pela Lei nº 9.437/97 -
que instituiu o Sistema Nacional de Armas e
tipificou como crime o porte ilegal de arma de
fogo - mas tão somente derrogada, na medida
em que ainda continua em vigor em relação à
arma  branca" (HC  255.192/MG).  2.  A  falta  de
regulamentação quanto ao elemento normativo do
tipo penal, relativa às condições exigidas para o uso
de arma branca (licença da autoridade competente),
não afasta a tipicidade da conduta prevista no art.
19  da  Lei  de  Contravenções  Penais.  3.  As  facas
portadas pelo apelado apresentavam potencialidade
lesiva e tinham a finalidade de ataque ou defesa, o
que  demonstra  a  destinação  desvirtuada  dos
objetos.  4.  Recurso  provido.  (TJDF;  Rec
2013.07.1.029332-9; Ac. 794.802; Primeira Turma
Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal;
Rel.  Juiz  Luis  Gustavo  B.  de  Oliveira;  DJDFTE
06/06/2014; Pág. 230

11865306  -  HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO
ORIGINÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO
ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  RESPEITO  AO
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA.
NÃO CONHECIMENTO. 1. De acordo com o disposto

Apelação Criminal 0000439-81.2012.815.0071                                                                7



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

no artigo 105, inciso II, alínea "a", da Constituição
Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas
corpus decididos em única ou última instância pelos
Tribunais Regionais Federais  e pelos Tribunais  dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a
decisão  for  denegatória.  2.  A  Primeira  Turma  do
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº
109.956/PR,  buscando  dar  efetividade  às  normas
previstas  no  artigo  102,  inciso  II,  alínea  "a",  da
Constituição Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei nº
8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do
habeas corpus originário perante aquela Corte em
substituição  ao  recurso  ordinário  cabível,
entendimento  que  deve  ser  adotado  por  este
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  fim  de  que
restabelecida  a  organicidade  da  prestação
jurisdicional  que  envolve  a  tutela  do  direito  de
locomoção. 3. Tratando-se de writ impetrado antes
da  alteração  do  entendimento  jurisprudencial,  o
alegado constrangimento ilegal será enfrentado para
que se analise a possibilidade de eventual concessão
de habeas corpus de ofício. PORTE ILEGAL DE ARMA
BRANCA. CONTRAVENÇÃO. ART. 19 DO Decreto-Lei
nº  3.688/41.  ATIPICIDADE.  INOCORRÊNCIA.
REVOGAÇÃO  PARCIAL  PELO  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO.  1.  Conforme  entendimento
adotado por esta Corte Superior de Justiça, o
art. 19 da Lei de Contravenções Penais não foi
revogado pela Lei nº 9.437/97 que instituiu o
Sistema Nacional  de  Armas  e  tipificou  como
crime o porte ilegal de arma de fogo - mas tão
somente derrogada, na medida em que ainda
continua em vigor em relação à arma branca.
2. Habeas corpus não conhecido. (STJ; HC 255.192;
Proc. 2012/0202139-5; MG; Quinta Turma; Rel. Min.
Jorge Mussi; Julg. 02/04/2013; DJE 10/04/2013) 

65987100  -  HABEAS  CORPUS.  CONTRAVENÇÃO
PENAL.  PORTE DE  ARMA BRANCA.  COMPETÊNCIA
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  PARA  APRECIAR
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DECISÕES  DAS  TURMAS  RECURSAIS  DOS
JUIZADOS  ESPECIAIS.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
STF.  PLEITO  DE  SUSPENSÃO  DA  DECISÃO  DA
TURMA  RECURSAL  -DESCABIMENTO.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  RÉU
SURPREENDIDO EM UM BAR COM ARMA BRANCA
(FACA  TIPO  PEIXEIRA").  A  MANUTENÇÃO  DO  V.
ACÓRDÃO DA TURMA RECURSAL É MEDIDA QUE SE
IMPÕE.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  A
JUSTIFICAR A CONCESSÃO DO WRIT.  RECEPÇÃO
DA  LEI  DE  CONTRAVENÇÕES  PENAIS  PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. AUSÊNCIA
DE  REGULAMENTAÇÃO  DO  PORTE  DE  ARMA
BRANCA QUE NÃO IMPLICA NA ATIPICIDADE
DE  CONDUTA. O  conceito  de  "casa"  não  se
confunde  com  o  de  estabelecimento  comercial,
mesmo que o primeiro seja localizado aos fundos do
segundo,  porque  absolutamente  distintos.  Tipo
penal  que  visa  proteger  a  segurança pública  e  a
integridade física das pessoas. ORDEM DENEGADA.
(TJSP; HC 990.10.348159-3; Ac. 4791990; Marilia;
Décima  Quinta  Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.
Des.  Camilo  Léllis;  Julg.  04/11/2010;  DJESP
13/12/2010)

Nesse  contexto,  a condição  de  proprietário  de  bar  e
restaurante,  onde  ocorre  abate  de  aves,  bem  como  o  fato  de  ter
personalidade  e  conduta  social  íntegras, por  si  só,  não  conferem  ao
apelante o direito de portar arma branca (faca) em via pública, sendo típica
a  conduta  por  ele  perpetrada,  razão  pela  qual  nego  provimento ao
recurso apelatório apresentado por Reginaldo Gomes dos Santos,
mantendo a condenação imposta pela Sentença de base, pela contravenção
penal descrita no art. 19 do Decreto-lei nº 3.688/41.

 2. DO RECURSO MINISTERIAL:

A pretensão recursal do Ministério Público consiste na
contrariedade à sentença proferida pelo magistrado de base que julgou a
denúncia procedente, em parte, absolvendo o réu  Reginaldo Gomes dos
Santos, na forma do art. 386, inciso III, do CPP, quanto ao crime de porte
ilegal de munição.
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Em  suas  razões  recursais,  argumenta  o  órgão
ministerial que  “(…) a materialidade dos delitos e sua autoria restaram
sobejamente  comprovadas  nos  autos,  quer  pelos  depoimentos
testemunhais, quer pelo auto de apreensão de fls., e fls., dos autos e,
decidindo o magistrado pela absolvição do apelado, no que tange ao crime
de porte e posse ilegal de munição, o ilustre magistrado agiu de forma
totalmente contrária à legislação e vasta doutrina e jurisprudência sobre a
matéria devendo, por este motivo, sua sentença deve ser revista para o
fim de se condenar o apelado, também, nas penas do art. 14 da Lei nº
10.826/03.”

Examinando as razões recursais e a prova dos autos,
entendo que assiste razão ao órgão Ministerial.

A  materialidade  está  devidamente  comprovada  por
meio  do  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  (fls.  08/10)  e  do  Auto  de
Apresentação e Apreensão (fl. 13).

No que tange a autoria, foi apurado dos autos, que o
acusado,  ao  ser  abordado por  Policiais  Militares,  estava portando uma
cartela fechada contendo 10 cartuchos de munição, calibre 38, consoante
se  depreende  dos  depoimentos  colhidos  tanto  na  esfera  policial  (fls.
08/09) quanto em juízo (fls. 41/42). Vejamos:

– João da Silva Pereira (Policial Militar):

“na noite de hoje, por volta das 20h20min,
o Comunicante recebeu uma informação de
uma  pessoa  não  identificada,  por  meio
telefônico, onde informava que uma pessoa
estava  armada  e  com  munição  em  um
'churrasquinho' no centro de Areia. Que em
companhia da testemunha, o SD/PM Manoel
Pereira  da Costa Neto,  foram de imediato
ao  local  indicado,  onde  abordaram  o
conduzido, o senhor Reginaldo Gomes dos
Santos,  e  constataram  que  o  mesmo
portava  uma  faca  peixeira  e  uma  cartela
fechada (10 cartuchos) de munições calibre
38.  Que  indagou  o  acusado  se  o  mesmo
possuia arma de fogo, o que foi negado por
este. Que sobre a faca,  o acusado afirma
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que  adquiriu  o  objeto.  Que  diligenciou  o
local em que o acusado foi abordado, mas
não logrou êxito na busca da arma de fogo.
Que foi dado voz de prisão e comunicado a
família  do  acusado  o  que  ocorrera.
(depoimento  colhido  na  esfera  policial,  fl.
08).

“que confirma, na íntegra, seu depoimento
prestado na esfera policial, constante às fls.
08; Que, no dia 18/03/2012, por volta das
20:20  horas,  recebeu  02  telefonemas
anônimos  comunicando  que  o  denunciado
Reginaldo Gomes dos Santos estava no bar
da Sra. Crizalda, nesta cidade, exibindo um
revólver; Que, juntamente com seu colega
de farda Emanoel Pereira da Costa Neto, foi
ao bar da Sra. Crizalda, mas não localizou o
denunciado;  Que  diligenciaram  e  o
encontraram em um espetinho do Sr. João,
perto da Prefeitura; Que após a abordagem,
encontraram com o denunciado uma cartela
com 10  munições  calibre  38  e  uma  faca
peixeira;  Que  o  denunciado  negou  que
tivesse  portando  um  revólver;  Que
diligenciaram e não encontraram arma de
fogo, nem no local onde o encontraram nem
no bar de Crizalda; Que o denunciado não
disse o motivo pelo qual portava munição;
Que já conhecia o denunciado e sabe dizer
que se trata de um homem de bem; Que o
denunciado  estava  com  sintomas  de
embriaguez; Que tem conhecimento que o
denunciado é dono de um bar/restaurante
onde  abate  aves”.   (depoimento  prestado
em Juízo, fl. 41).

– Manoel Pereira da Costa Neto (Policial
Militar): 

“Que  referenda  as  declarações  do
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comunicante,  o  CB/PM  João  da  Silva
Pereira.  Que realmente foi  encontrado em
poder  do  acusado  uma  cartela  com  10
munições de calibre 38 e uma faca peixeira
com  aproximadamente  10”  de  tamanho.
Que o acusado apresenta visíveis sinais de
embriaguez.  Que  segundo  as  informações
prestadas por populares, o acusado ficava
mostrando as munições abertamente para
as  pessoas  que  estavam próximas  a  ele.
Que  foi  dito  que  ele  também  estaria
armado,  porém, após algumas diligências,
não  foi  encontrada  arma  de  fogo  nas
proximidades,  nem em poder do acusado.
(depoimento colhido na esfera policial, fls.
08/09).

“que confirma, na íntegra, seu depoimento
prestado na esfera policial, constante às fls.
08/09; Que, no dia 18/03/2012, por volta
das 20:20 horas,  recebeu 02 telefonemas
anônimos  comunicando  que  o  denunciado
Reginaldo Gomes dos Santos estava no bar
da Sra. Crizalda, nesta cidade, exibindo um
revólver;  Que,  sob  o  comando  do  CBPM
Pereira, foram ao bar da Sra. Crizalda, mas
não  localizou  o  denunciado;  Que
diligenciaram  e  o  encontraram  em  um
espetinho do Sr. João, perto da Prefeitura;
Que após a abordagem, encontraram com o
denunciado uma cartela com 10 munições
calibre  38  e  uma  faca  peixeira;  Que  o
denunciado negou que tivesse portando um
revólver;  Que  diligenciaram  e  não
encontraram arma de  fogo,  nem no  local
onde  o  encontraram  nem  no  bar  de
Crizalda;  Que  o  denunciado  não  disse  o
motivo pelo qual portava munição; Que já
conhecia o denunciado e sabe dizer que se
trata  de  um  homem  de  bem;  Que  o
denunciado  estava  com  sintomas  de
embriaguez; Que tem conhecimento que o
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denunciado é dono de um bar/restaurante
onde  abate  aves”.   (depoimento  prestado
em Juízo, fl. 42).

Inobstante o  réu ter negado, incisivamente, a prática
da conduta delituosa, quando ouvido durante a investigação policial (fls.
09/10), bem como em seu interrogatório colhido na instrução criminal (fls.
44/45), sua versão foi, totalmente, contrariada pelas provas dos autos,
em especial pelos depoimentos das testemunhas supramencionadas, os
quais convergem entre si, não havendo qualquer razão para deles descrer.

Como  se  observa,  os  Policiais  Militares  se  tornaram
testemunhas imprescindíveis à elucidação dos fatos, no sentido de atribuir
o  porte  das  munições  ao  acusado,  razão  por  que  há de  se  admitir  a
veracidade  de  seus  depoimentos,  encontrando-se,  dessa  maneira,
revestidos de suficiência para embasar um decreto condenatório.

Registre-se  que  o  delito  de  porte  de  munição  se
aperfeiçoa com a prática de qualquer dos núcleos do tipo penal. Portanto,
a tipicidade do art. 14 da Lei 10.826/03 restou configurada no núcleo do
tipo. Com efeito, o mencionado dispositivo de lei assim estabelece:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber,
ter  em depósito,  transportar,  ceder,  ainda que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,
manter  sob  guarda  ou  ocultar  arma  de  fogo,
acessório ou  munição,  de uso permitido, sem
autorização e em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.

Da análise do reportado dispositivo, observa-se que o
simples porte de munição sem autorização da autoridade competente e
em desacordo com determinação legal ou regulamentar configura crime,
já que o porte ilegal se configura com a simples condução da munição, ou
seja, crime de mera conduta e de perigo abstrato. 

Por conseguinte, o comportamento do acusado atingiu,
concretamente, o bem jurídico tutelado pela norma, porque a hipótese é de
crime de perigo abstrato, para o qual não importa o resultado, bastando,
apenas,  que  se  comprove  que  o  agente  portava  as  munições,  na  via
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pública, sem a devida autorização, caracterizando, assim, o crime descrito
no art. 14 da Lei nº 10.826/2003.

A propósito:

49666141  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO
(ARTIGO  14  DA  LEI  Nº  10.826/03).
ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA.
PRINCIPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO  E  DE  MERA  CONDUTA.
POTENCIALIDADE  LESIVA  DAS  MUNIÇÕES
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE  ILEGAL.
DESCABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  ABOLITIO
CRIMINIS  TEMPORÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PARA A APLICAÇÃO
DO ARTIGO 21 DO CÓDIGO PENAL. ALTERAÇÃO
DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  POR  SURSIS.
IMPOSSIBILIDADE.  CARÁTER  SUBSIDIÁRIO.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1.  O
crime  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº
10.826/2003,  é  de  mera  conduta  e  de
perigo  abstrato,  não  exigindo,  assim,  a
ocorrência  de  nenhum  resultado
naturalístico  para  a  sua  consumação. 2.
Impossível  falar-se  em  absolvição  pela
incidência  do princípio  da insignificância,  se  o
referido  princípio  não  encontra  assento  no
ordenamento  jurídico  pátrio.  3.  Comprovado
nos autos que o acusado estava transportando
as  munições,  não  há  como  se  pretender  a
desclassificação para o delito inscrito no art. 12
da Lei nº 10.826/2003, porquanto a conduta do
paciente se subsume ao tipo descrito no art. 14
da referida Lei. Consequentemente, não há falar
na abolitio criminis temporária, prevista na Lei
do desarmamento. 4. Não havendo indicação de
justificativa  plausível  para  o  desconhecimento
da  Lei,  quanto  mais  produção  de  provas
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indicando  a  ignorância,  não  procede  a
pretensão absolutória escorada no artigo 21 do
Código  Penal.  5.  A  suspensão  condicional  da
pena é subsidiária à pena restritiva de direito,
sendo  requisito  expresso  do  próprio  sursis  a
inviabilidade da substituição da pena restritiva
de liberdade pela pena restritiva de direito. 6.
Recurso  conhecido  e  não  provido.  (TJES;  APL
0003387-12.2009.8.08.0001; Segunda Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Fernando  Estevam  Bravin
Ruy; Julg. 22/10/2014; DJES 31/10/2014) 

11944952 - AGRAVO REGIMENTAL NO RECUSO
ESPECIAL.  CRIMES  PREVISTOS  NO  ESTATUTO
DO  DESARMAMENTO.  POSSE  IRREGULAR  DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 12, DA LEI
Nº 10.826/03. INCIDÊNCIA. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO  E  DE  MERA  CONDUTA.  SIMPLES
POSSE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. 1.  Esta corte superior  entende que
eventual  apreensão de munições isoladas não
descaracteriza  o  crime  previsto  no  art.  12,
caput, do estatuto do desarmamento, pois, por
ser delito de perigo abstrato e de mera conduta,
para  o  reconhecimento  da  prática  dessa
infração  penal,  basta  a  simples  posse  da
munição,  sem  autorização  da  autoridade
competente,  independendo  da
comprovação,  por  perícia,  do  efetivo
prejuízo  ou  da  lesão  ao  bem  jurídico
tutelado. 2.  Não  é  possível,  em  agravo
regimental, analisar questões somente arguidas
nas suas razões,  por  caracterizar  inovação de
fundamentos.  3.  Agravo  regimental  não
provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.360.271;  Proc.
2013/0004882-1; MG; Quinta Turma; Rel. Min.
Moura Ribeiro; DJE 11/02/2014)

64653770  -  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
CRIME  CONTRA  A  INCOLUMIDADE  PÚBLICA.
Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
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(Lei nº 10.826/2003, art. 14, caput). Sentença
condenatória.  Recurso  do  réu.  Ausência  de
potencialidade lesiva ao bem jurídico protegido.
Irrelevância.  Crime de mera conduta e perigo
abstrato.  Tipicidade  da  conduta.  Sentença
mantida. -  O crime de porte ilegal de arma
de  fogo  de  uso  permitido,  configura-se
apenas  com  o  porte  de  arma  de  fogo  e
munições em desacordo com determinação
legal,  não  sendo  necessária  a
demonstração  da  intenção  do  agente  na
produção  de  um  resultado  material. -  O
agente  que  porta  arma  de  fogo  de  uso
permitido,  em via  pública,  sem autorização  e
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar, comete o crime descrito no art.
14 da Lei nº 10.826/2003. - Parecer da pgj pelo
conhecimento e o desprovimento do recurso. -
Recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJSC;  ACR
2014.039096-4;  Concórdia;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Carlos Alberto Civinski; Julg.
29/07/2014; DJSC 07/08/2014; Pág. 408)

Nesse contexto, verifica-se que o acusado foi preso em
flagrante,  por  policiais  militares,  sendo  encontrado  em  seu  poder  as
referidas  munições calibre  38,  apesar  de não  possuir  autorização para
tanto, restando configurado o delito de porte ilegal de munição.

Portanto,  vislumbrado  a  ocorrência  do  delito,  dou
provimento  ao  recurso  interposto  pelo  Ministério  Público,
reformando a sentença para condenar o acusado Reginaldo Gomes dos
Santos pelo crime de porte ilegal de munição.

Assim sendo, passo à aplicação da pena:

Na  primeira  fase  da  dosimetria,  observando  as
circunstâncias  judiciais  do  artigo  59  do  Código  Penal,  verifico  que  a
culpabilidade foi normal ao tipo penal infringido; o acusado é primário (fls.
23); com relação a personalidade e a conduta social são boas, conforme
afirmaram as testemunhas ouvidas; quanto ao motivo do crime não há
dados  precisos  nos  autos  para avaliar;  as  circunstâncias  do  crime são
normais;  quanto as consequências  do crime, não houve. Assim, fixo a
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pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, a
qual  torno  definitiva,  ante  a  ausência  de  circunstâncias  agravantes  ou
atenuantes, bem como de causas de aumento e de diminuição da pena. 

Para  cumprimento  da  pena,  estabeleço  o  regime
aberto (art. 33, §2º, “c”, do CP).

Por fim, tendo em vista que o réu preenche os requisitos
estabelecidos no art.  44,  §2º,  do  CP,  substituo a pena privativa de
liberdade do acusado por 02 (duas) restritiva de direitos, consistente
em  prestação  pecuniária,  correspondente  a  meio  salário  mínimo,  e
prestação de serviços à comunidade ou à entidades pública, a critério do
Juiz da Execução Penal.

Ante todo o exposto,  em harmonia com o parecer da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso do apelante
Reginaldo Gomes dos Santos, mantendo-se a condenação pelo porte de
arma branca, e dou provimento ao recurso do Ministério Público, afim de
que  seja  reformada  a  Sentença  condenatória,  para  que  o  réu  seja
condenado pelo crime de porte ilegal de munições.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des.
João Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Exmo.
Sr.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),  Revisor.
Ausentes os Exmos. Srs.  Des.  Joás de Brito  Pereira  Filho e Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, em 16 de Abril de 2015.

João Pessoa, 17 de Abril de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
         Relator
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